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trteh, suspensão, perda do poder famili
sob guarda ou urteh na família extensa.
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O PREFEITO MUNICIPAL DE SALITRE -ESTADO OO CTNN.II DORGIVAL PEREIRA FILHO,
no uso das suas atribuiçôes legais que o cargo lhe confere e em conformidade com o arL 103,
IV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei: 

gpÍrulo t
DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 1c. Fica instiuído o Serviço de Acolhimento Familiar Provisório de Crianças e Adobscentes
em siüração de risco social e de privação temporária do convÍvio com a família de origem,
denominado Serviço Família Acolhedora, como parte inerente da política de atendimento de
assistência social à criança e ao adolescente do Município de Salire, atendendo ao que dispõe a
Política Nacional de Assistência Social no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
(SUAS), à garantia dos direitos da criança e do adolescente previstos na Lei ne 8.069/90, Lei no
L3.257 /t6, e ao Phno Nacional Esadual e Municipal de Promoção, Proteção e Defesa ô
Direito da Criança e do Aôbscente à conúvência familiar e comunitíria.

Art 2e. O Serviço Família Acolhedora constiuli-se na guarda de crianças ou adobscentes por
famílias previamente cadasEadas no Serviço Família Acolhedora e habiliadas, residentes no
Município de Salire, que tenham condiçôes de recebê-las e mantê-hs condignamente,
garanündo a manutenção dos direitos básicos necessários ao processo de crescimento e
desenvolvimento, oferecendo meios necessários à saúde, educação e alimenEção, com
acompanhamento direto da Assistência Social e da Comarca Vincuhda de Saliue.

Art. 30. Consi&ra-se criança a pessoa com menos de 12 (drrze) anos de idade, e aóbscente
aquele entre 12 {úze) e 18 (dezoito) anos de idade incompletos.

Art. 40. Para os efeitos desa Lei, compreende-se por crianças e adolescentes em sitração de
risco social e de privação temporária do convívio com a família de origem aquebs que tenham
seus direitos ameaçaàs ou violados, em caso de abandong negligência, maus-Eatos, ameaça e
üohção dos direitos fundamenhis por parte dos pais ou responsáveis, destiu.rição de guarda ou
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Art. 54. 0 Serviço Família Acolhedora objetiva:

I - garantir às crianças e aos adolescentes, que necessitem de proteção, o acolhimento
provisório por famílias acolhedoras, respeitando o seu direito à convivência em ambiente
familiar e comunitário;

III - oferecer apoio às famílias de origem, favorecendo a sua reesEuulração para o retorno de
seus filhos, sempre que possível;

IV - oporb,rnizar às crianças e aos adolescentes acesso aos serviços públicos, na área da
educação, saúde, profissionalização ou ouEo serviço necessário, assegurando assim seus
di re itos constiOrcionais;

Parágrafo único. A cobcação em família acolhedora de que rau o inciso I se dará através das
modalidades de urtela e guarda e são de competência exclusiva do Juiz da Vara da Comarca
Vincuhda de Saliu'e.

Art. 6e. O Serviço Família Acolhedora atenderá crianças e adobscentes do Município de Salire,
que tenham seus direitos ameaçados ou viohdos (víümas de violência sexual ffsica, psicobgica,
negligência, e em siuração & abandono e órffios), e que necessitem de proteçãq sempre com
autorização judicial

Parágrafo único. O atendimento a adobscentes dependerá da disponibilidade de acolhimento
pelas famílias acolhedoras cadastradas.

Art.7e. Compete à autoridade judiciária determinar o acolhimento familiar, encaminhando a
criança ou adolescente para a inclusão no Serviço Família Acolhedora.

CAPÍTULO II
DOS PARCEIROS

Aft. 8e. O Serviço Família Acolhedora ficará vincuhdo à Secretaria Municipal dos Direitos
Humanos e Desenvolümento Social (SDHDS), sendo parceiros:

I - Conselho Municipal dos Direi
II - Comarca Vincuhda de Sali
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ça e do Adolescente;

ÍÍ

Il - oporUnizar condições de socialização, afavés da inserção da criança, do adobscente e das
famílias em serviços sociopedagógicos, promovendo a aprendizagem de habilidades e de
competências educativas específicas correspondentes às demandas indiüduais deste público;

V - contribuir na superação da sitrração vivida pehs crianças e adolescentes com menor grau de
sofrimento e perda, preparando-os para a reintegraçâo familiar ou cobcaçâo em família
substiu.rE.
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lll - Promotoria de Jusüça de Salire;
IV - Conselho Municipal de Assistência Social;
V - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adobscente - CMDCA.

Árt 9c. As crianças ou adobscentes cadastrados no Serviço Família Acolhedora receberão:

l - com absoluta prioridade, atendimento nas áreas de saúde, educação e assistência social,
aEavés das políticas públicas existentes;
ll - acompanhamento psicossocial e pedagógico pekr Serviço Família Acolhedora;
III - estjmub à manutenção e/ou reformuhção de víncubs afetivos com sua família de origem,
nos casos em que houver possibilidade;
IV - permanência com seus irmãos na mesma família acolhedora, sempre que possível;
V - direito de preferência em matrícuhs e Eansferência de marícuhs nos cenEos de educação
infantil e nas escohs municipais de Salitre.

CAPÍTULO III
CADASTRO E SErEçÃO DAS FAMíLrAS

Art. 10. A inscrição das famílias interessadas em participar do Serviço Família Acolhedora será
graurih e realizada por meio do preenchimento de Ficha de Cadastro do Serviço apresentando
os documentos abaixo indicados:

I - carteira de ldentidade;
ll - certidão de nascimento ou casamento;
Ill - comprovante de residência;
IV - Certidão Negativa de Antecedentes Criminais emitida peh Comarca Vinculada de Salife;
V - Comprovação de exercício de atividade remunerada ou de percepção de renda de, peb
menos, 1 (um) dos membros da família ou ainda a comprovação de exercício de agriculurra
familiar que promova a subsistência da entidade familiar acolhedora;
VI - se aposentado ou pensionista, apresenEr carÉo do INSS.

Art 11. As pessoas interessadas em participar do Serviço "Família Acolhedora" deverão
atender aos seguintes requisitos:

I - não esEr respondendo a processo iudicial nem apresenhr potencialidade bsiva para Íigurar
no cadasEo;
I[ - ter moradia fixa no Município de Salire há mais de 2 [dois) anos;
III - ter disponibilidade de tempo para oferecer proteção e apoio às crianças e aos adobscentes;
IV - ter ida& entre 21 (vinte e umJ e 65 (sessena e cinco) anos, sem restrição quanto ao sexo e
eshdo civil;
V - se4 peb menos, 16 fdezesseis) anos mais velho fu que o
VI - gozar de boa saúde;
VII - não esbr inscrito no Cadastro Nacional de Adoçã
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ac ido;
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VIII - apresentar concordância de todos os membros da família maiores de L8 fdezoito) anos
que vivem no hr;
IX - apresentar parecer psicossocial favoráveI

§ to.0 pedido de inscrição poderá ser feito à Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e
Desenvolvimento Social que deverá repassar a solicitação para a Equipe Técnica do Serviço.

§ 2e. A seleção entre as famílias inscritas será feita através de es[rdo psicossocial de
responsabilidade da Equipe Técnica do Serviço Família Acolhedora.

§ 30. O esurdo psicossocial envolverá todos os membros da famÍlia e será realizado através de
üsihs domiciliares, enEevisEs, contatos colaterais e observação das rehções familiares e
comunitárias.

§ 4e. Após a emissão de parecer psicossocial favorável à inclusão no serviço, as famílias
assinarão um Termo de Adesão ao Serviço Família Acolhedora.

§ 5e. Em caso de desligamento do serviçq as famílias acolhedoras deverão fazer solicitação por
escrito.

Ar{, 12. As famílias cadastradas receberão acompanhamento e preparação contínua, sendo
orientadas sobre os objeüvos do Serviço Família Acolhedora, sobre a diferenciação com a
medida de adoção, sobre a recepçãq manutenção e o desligamento das crianças e dos
adolescentes.

Parágrafo único. A preparação das famílias cadasu'adas será feita através de:

I - orientação direta às famílias nas visitas domiciliares e enEeüsEs;
II - participação nos encontros de est.rdo e troca de experiência com todas as famílias, com
abordagem do EsEutto da Criança e do Adolescente, questões sociais rehtivas à família de
origem, rehções intrafamiliares, guarda como medida de cobcação em família substiüta, papel
da família acolhedora e ouEas questôes pertinentes;
III - paúcipação em cursos e eventos de formação.

CAPÍTULO ry
PERÍODO DE ACOLHIMENTO

Art. 13. O período em que a criança ou adolescente permanecerá na família acolhedora será o
mínimo necessário para o seu retorno à família de origem ou encaminhamento à família
substiUlb.

Parágrafo único. Não havendo risco à criança ou ao adobscente, a residência acolhedora será
preferencia irro em que a criança iá reside.
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Art. 14. Os profissionais do Serviço Família Acolhedora efeurarão o contato com as famílias
acolhedoras, observadas as características e necessidades da criança e as preferências
expressas pela família acolhedora no processo de inscrição.

Art. 16. O encaminhamento da criança ou adolescente ocorrerá mediante "Termo de Guarda e
Responsabilidade à Família Acolhedora", determinado judicialrnente.

Parágrafo único. Na impossibilidade de reinserção da criança ou aàbscente acolhido junto à
família de origem ou família extensa, quando esgohdos os recursos disponíveis, a Equipe
Técnica deverá encaminhar rehtório circunshnciado ao luízo da Comarca de Salitre para
verificação da inclusão no cadasEo nacional de adoção.

Art 18. A família acolhedora será previamente informada quanto à previsão do tempo do
acolhimento da criança ou adobscente para o qual foi chamada a acolher.

Art. 19. O término do acolhimento familiar da criança ou do adobscente se dará por
determinação iudicial aten&nÔ aos encaminhamentos perünentes âo retorno à família de
origem ou cobcação em família substitrrta, através das seguintes medidas:

I - acompanhamento, após a reintegração familiac visanô à nâo reincidência do fato que
provocou o afastamento da criança;
Il - acompanhamento psicossocial à família acolhedora, após o desligamento da criança,
atendendo às suas necessidades;
Ill - orientação e supervisão do processo de visitas entre a família acolhedora e a família que
recebeu a criança;
IV - envio de oficio ao juízo da Comarca de Saliue, comunicando quanô do desligamento da
família de origem do Serviço Família Acolhedora.

AÍ1,20. A escolha da família acolhedora caberá à Equipe Técnica, após determinação judicial

CAPÍTULO V
RESPONSABILIDADE DA FAMÍLM ACOLHEDORA

Art. 21. lia acolhedora tem a responsabilidade familiar pehs crianças e adobscentes
acolhi to esüverem sob sua
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proteção, responsabilizando-se pekr que se segue:

t

Art. 15. Cada família acolhedora deverá receber somente 1 (uma) criança ou adolescente de
caú vez, salvo se grupo de irmãos.

ÁÍf. 77. Os técnicos do Serviço Família Acolhedora acompanharão todo o processo de
acolhimento afavés de visitas domiciliares e enconEos individuais ou em grupos, com o
objetivo de facilitar e contribuir com o processo de adaptação da criança ou adobscente e da
família acolhedora.
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CAPÍTUIO VI
DO SERVIÇO

AÍt 22. Deverá ser criada uma equipe para o acompanhamento da família acolhedora e da
criança e adolescente, que será composta no mínimo por:

I - um coordenado4, conforme tipificação da Resolução ns 0t /2O09 do C0NANDA;
II - um assistente social;
lll - um psicóbgo;
IV - um pedagogo.

§ 1e. A cada 15 (quinze) famílias & origem e 15 (quinze) famílias acolhedoras deverá ser
acrescido L (um) profissional da assistência social 1 [um) psicóbgo e 1 (umJ pedagogo.

§ 2e. A contraEção e a capacitação da equipe Écnica são de responsabilidade da Secrearia
Municipal dos Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SDHDS).

Á,r1..23. A Equipe Técnica prestará acompanhamento sistemático à Família Acolheôra, à
criança e ao aàbscente acolhidos, e à família de origem, com o apoio da Secretaria Municipal
dos Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SDHDSJ.
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Parágrafo único. Todo o processo de acolhimento e reintegração familiar será acompanhado
peh Equipe Técnica, que será responsável por cadastra4 sebciona[ capacitâf assistir e
acompanhar as famílias acolhedoras, antes, durante e após o acolhimento,

Art.24. hamento à família acolhedora acontecerá na forma que segue:

PREFÉITURA MUNICIPAL DE 1ALIÍRE. CEARÀ

I - todos os direitos e responsabilidades legais reservados ao guardião, obrigando-se à prestação
de assistência material moral e educacional à criança e ao adolescente, conferindo ao seu
detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais, nos termos do arr 33 do EsEltrrto da
Criança e do Adobscente;
ll - participar do processo de preparação, formação e acompanhamento;
lll - prestar informações, sobre a sitrração da criança ou adobscente acolhido, aos profissionais
que esÉo acompanhando a sitrração;
IV - manter todas as crianças e/ou adobscentes reguhrmente matricuhdos e frequentando
assiduamente as unidades educacionais, desde a pré-escola até concluírem o ensino médio;
V - contribuir na preparação da criança ou adolescente para o retorno à família de origem,
sempre sob orientação técnica dos profissionais do Serviço Família Acolhedora;
V[ - nos casos de não adapação, a família procederá à desistência formal da guarda,
responsabilizando-se pekls cuidados da criança acolhida até novo encaminhamento, que será
determinado peh autoridade judiciária;
VII - a transferência para outra família deverá ser feih de maneira gradaüva e com o devido
acompanhamento.
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I - visias domiciliares, nas quais os profissionais e família conversam informalmente sobre a
situação da criança, sua evolução e o cotidiano na família, dificuklades no processo e ouEas
questões pertinentes;
I[ - atendimento psicobgico;
Ill - presença das famílias nos encontros de preparação e acompanhamento.

Art 25. O acompanhamento à família de origem, à família acolhedora, à criança ou ao
adobscente em acolhimento, e o processo de reintegração familiar da criança, será realizado
pebs profissionais do Serviço Família Acolhedora.

§ 1e. Os profissionais acompanharão as visiEs entre criança/família de origem/família
acolheôra, a serem realizados em espaço fisico neuEo.

§ 2q. A participação da família acolhedora nas visiEs será decidida em conjunto com a família.

§ 3q. A Equipe Técnica fornecerá ao Juízo da Comarca de Salire rehtório mensal sobre a
sioração da criança ou adolescente acolhido.

§ 4q. Sempre que solicitado peh autoridade judiciária, a Equipe Técnica preshrá informações
sobre a siüração da criança acolhida e informará quanto à possibilidade ou não de reintegração
familiac bem como poderá ser solicihda a realização de hudo psicossocial com aponhmento
das vanEgens e desvanhgens da medida, com vistas a subsidiar as decisões judiciais.

§ 5e. Todo processo de acolhimento e reintegração familiar se dará por autorização judicial nos
termos da Lei 8.069 /199O.

CAPÍTULO vII
DO BENEFÍCIO FINANCEIRO

Art 26. As famílias cadasEadas no Serviço Família Acolhedora, independentemente de sua
condição econômica, têm a garantia do recebimento de subsídio financeiro, por criança ou
adolescente ou grupo de irmãos, em acolhimento, nos seguintes termos:

I - nos casos em que o acolhimento familiar for inferior a 1 (um) mês, a família acolhedora
receberá proporcionalmente a boka-auxílio ao tempo de acolhida;
I[ - nos acolhimentos superiores a 1 (umJ mês, a família acolhedora receberá boba-auxílio
integral a cada 30 (uintal dias de acolhimento, conforme estabebcido em Decreto peb poder
Público com recursos em doEção orçamenuária específica;
Itl - na hipótese de a famÍlia acolher grupo de irmãos, o vabr poderá ser acrescido em ate
TOOo/o.

Art.27. A boba-auxílio será repassada
membro responsável da família acolhedo
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missão de cheque nominal em nome do
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§ 1e. O vabr da boba-auxílio será no vabr de 1 (um) sa!ário mínimo.

AÍt 28. A boba-auxílio será repassada por criança ou adobscente às famílias acolhedoras,
durante o período de acolhimento, e será subsidiada peb Município de Saliue,

Parágrafo único, A boba-auxílio também poderá ser custeada mediante cofinanciamento da

União, do Estado e do Município.

Art- 29. O imóvel utilizado peh família acolhedora ficará isento de pagamento do IPTU

Art. 30. A família acolhedora que tenha recebido a boba-auxílio e não tenha cumprido as
prerrogativas desta Lei, fica obrigada ao ressarcimento da imporÉncia recebida durante o
período da irreguhridade.

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e Desenvolvimento
Social (SDHDS), processar e.jufar casos de &scumprimento da presente Lei pehs famílias
acolheàras, bem como desatendimento aos direitos da criança e adobscente.

Art.31. A família acolhedora terá atendimento prioritírio no Sistema Municipal de Saúde e

Educaçãq através do Car6o Família Acolhedora.

CAPÍTULO vIII
DAS DTSPOSTçÕES GERATS

Art. 32. O descumprimento de qua\uer das obrigações contidas no art. 33 do Estatrto da

Criança e do Adobscente, bem como de oub'as esEbelecidas por ocasião da reguhmentação da
presente Lei, implicará o desligamento da família do Serviçq aÉm da aplicação das demais
sanções cabíveis.

Art.33. O Chefe do Poder Executivo editará normas e procedimentos de execução e fiscalização
do "Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora", através de decreto reguhmentar nos
termos desE Lei e em observância à bgisbção nacional e demais normas pertinentes.

Art.34. Fica o Município de Saliu'e autorizado a celebrar convênios com entidades de direito
público ou privado, a fim de desenvolver atividades complementares rehtivas ao Serviço de

Acolhimento em Família Acolhedora e/ou subsidiar os custos do serviço bem como realizar
process
Serviço

o sele ra a conEação dos profissionais para integrarem a equipe técnica do
nto em Família Acolhedora.
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§ 24. Quando a criança ou adolescente for portadora de deficiência física o vabr será acrescido
em 50%.
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Art.35. Fica insüuíô o mês de ouubro de cada ano para açôes de mobilização municipal de
acolhimento familiar; denominado "Salite acolhendo para proteger suas crianças e

adobscentes".

Art. 36. Ficam limitrdas a 05 (cinco) Bobas Auxílio mensais a serem concedidas peb Município
às famílias acolhedoras.

Art. 37. Fica autorizada a aberürra de

necessários ao cumprimento desta Lei.
créditos adicionais supbmentares ou especiais

Art. 38.
contrário.

EsE Lei enea em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

Paço da Prefeiura Municipal & Saliü'e(CE)- Gabinete & Prefeito, aos (trinta),dias ô
mês &Agosto r.2021.

DORG VAL PEREIRA FITHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE sAuÍRE cEÀRÀ

MUDAR PARA AVANÇAR
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